
25840  Diário da República, 2.ª série — N.º 183 — 21 de setembro de 2018 

  

- "Spreader" de 40 pés
…

Movimentação de Contentores
 Embarque de contentores
 Desembarque de contentores
 Mudança de posição a bordo
…

Básculas
Taxa unitária de pesagem
Lote de mercadorias

FORNECIMENTOS
Fornecimento de Pessoal  (Taxa por Homem/Hora)

 Pessoal técnico e chefias superiores
 Chefias operacionais
 Operadores de equipamento
 Operários especializados e pessoal de exploração
 Pessoal marítimo
 Pessoal auxiliar
…

Fornecimento de energia elétrica e água
Fornecimento de energia elétrica a navios ao cais (por kWh)
Fornecimento de energia elétrica a contentores frigoríficos (por hora)
Fornecimento de aguada a navios (por m3)
Fornecimento de aguada a navios em fundeadouro (por m3)

(*) Caso exista mais do que um valor para o serviço, referir o mais significativo em termos de rendimentos gerados

 311655466 

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL

Regulamento n.º 614/2018

Primeira alteração ao Regulamento n.º 840/2010, que define as 
Normas Aplicáveis aos Oficiais de Operações de Voo e à Certifi-
cação das Organizações de Formação dos Oficiais de Operações 
de Voo.
O Regulamento n.º 840/2010, de 9 de novembro, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 221, de 15 de novembro de 2010, estabele-
ceu os requisitos para a emissão, revalidação e renovação das licenças 
de oficial de operações de voo (OOV), bem como os requisitos para 
a emissão, manutenção e revalidação dos certificados das respetivas 
organizações de formação.

Passados que estão mais de sete anos sobre a aprovação de tal regu-
lamento, verifica -se a necessidade de proceder à alteração do mesmo, 
tendo em consideração que as funções cometidas aos oficiais de ope-
rações de voo, fruto do desenvolvimento tecnológico, são atualmente 
exercidas, em grande medida, com recurso a tecnologias de informação 
e comunicação, ou seja, grande parte das suas atividades sustentam -se 
em suportes eletrónicos.

Por outro lado, relativamente aos requisitos de emissão, revalida-
ção e renovação da licença de OOV verificou -se, fruto da experiência 
decorrente da aplicação do atual regulamento, que alguns se afiguram 
demasiado exigentes, designadamente por comparação com os exigidos 
para a emissão de outras licenças de pessoal aeronáutico civil. Desta 
forma, procede -se a um ajustamento e simplificação das normas apli-
cáveis às licenças de oficiais de operações de voo.

Assim, entre outros aspetos que visam clarificar, desburocratizar e 
simplificar o acesso ao exercício de funções de OOV, sem condescender 
com a segurança operacional, procede -se ao alinhamento do requisito 
relativo à idade mínima para acesso à licença de OOV com a idade legal 
relativa à maioridade. Por outro lado, clarificam -se e ajustam -se algumas 
das normas relativas à componente prática do curso de OOV e à respetiva 
demonstração de proficiência, que passam a ser realizadas sob controlo 
das organizações de formação de OOV devidamente certificadas pela 
ANAC, uma vez que as mesmas dispõem de um sistema de qualidade que 
garante o cumprimento dos requisitos aplicáveis a esta matéria, de forma 
responsável, sendo que tais organizações são igualmente supervisionadas 
pela ANAC, por forma a garantir que funcionam em conformidade com 
os requisitos inerentes à sua certificação.

Adicionalmente, a inscrição para a realização das provas teóricas e de 
inglês, necessárias para acesso à licença de OOV, passa a ser realizada 
pelas respetivas organizações de formação de OOV, que devem verificar 
se o aluno cumpre os respetivos requisitos e se está preparado ou apto 
para ser submetido a exames, dado que é essa mesma organização que 
lecionou a formação e que tem conhecimento do nível ou aptidão dos 
alunos, revelado no decurso das respetivas aulas.

Também no âmbito da revalidação da licença se simplificam os respe-
tivos requisitos, passando a ser exigido a apresentação de uma declaração 
emitida pelo dirigente do operador aéreo responsável pelo despacho 
operacional ou o dirigente da organização de despacho operacional 
responsável, em que este declara que o requerente continua proficiente, 

em conformidade com os requisitos de proficiência previstos no presente 
regulamento. Destaca -se aqui a supressão da realização, no decurso da 
validade da licença, de três voos de familiarização em linha, uma vez que 
tal suscitava problemas em relação ao cumprimento das normas legais 
aplicáveis ao acesso e permanência na cabina de pilotagem.

No mesmo sentido procede -se a um ajustamento das regras apli-
cáveis à renovação de licenças, isto é, de licenças que já caducaram, 
envolvendo -se as organizações de formação de OOV, que passam a ter 
um papel importante na avaliação da proficiência dos requerentes e na 
avaliação e determinação do conteúdo dos cursos de refrescamento. 
Desta forma, e no que respeita às licenças caducadas há mais tempo, a 
necessidade de frequência de um curso de refrescamento irá atender às 
necessidades concretas do avaliado, em vez de se preverem requisitos 
rígidos aplicáveis independentemente do nível de conhecimentos e 
proficiência revelada pelos anteriores titulares de licenças de OOV já 
caducadas, afigurando -se tal solução mais proporcional e adequada às 
situações de renovação de tais títulos.

Quanto à qualificação de monitor clarifica -se que o exercício de tais 
funções depende da integração do respetivo titular no seio do sistema 
de qualidade de uma organização de formação de OOV, efetuando -se 
igualmente uma pequena alteração respeitante ao ciclo temporal em 
que o requerente de tal qualificação deverá ter realizado um número 
mínimo de despachos operacionais, designadamente no ano anterior ao 
pedido de emissão da qualificação. Também as regras de revalidação 
da qualificação de monitor são simplificadas, bastando que o mesmo 
evidencie que continua a exercer funções integrado numa organização 
de formação de OOV, sendo que para as situações em que, por alguma 
razão, tal já não se verifique, será o requerente submetido a um exame na 
ANAC. Realça -se aqui que o exercício de funções numa organização de 
formação permite assegurar o controlo da qualidade da instrução prática 
ministrada pelo monitor, uma vez que existe um sistema de qualidade 
que avalia e assegura o cumprimento dos requisitos legais aplicáveis e 
a qualidade de tudo o que é feito.

Também relativamente à revalidação das autorizações de examinador 
se introduziram ligeiras alterações, de forma a simplificar do ponto de 
vista administrativo o respetivo processo.

No que respeita às normas aplicáveis à certificação das organizações 
de formação de OOV, em face das alterações anteriormente referidas, 
explicita -se agora que tais organizações disponibilizam igualmente 
formação prática, suprimindo -se também a necessidade de aprovação 
prévia, de forma autónoma, dos cursos aí lecionados, na medida em que 
tal consubstanciava a aplicação de controlos administrativos sucessivos, 
uma vez que já existe uma certificação prévia de tal entidade e os cursos 
a ministrar são já objeto de análise e validação no âmbito do processo 
de certificação.

Paralelamente suprime -se a exigência do estudo de viabilidade eco-
nómico financeira, enquanto documento obrigatório que instruía o re-
querimento de certificação das organizações de formação, optando -se, 
à semelhança dos regimes de certificação aplicáveis a outro pessoal 
aeronáutico, por mencionar que o administrador responsável deve evi-
denciar ter capacidade de aceder aos meios financeiros necessários ao 
funcionamento da organização de formação. Tal permite, na medida do 
possível, alinhar os requisitos de certificação das presentes organiza-
ções de formação com outras cujo regime se insere em regulamentos 
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europeus, aplicáveis ao licenciamento e formação de outro pessoal 
aeronáutico, designadamente dos pilotos e dos técnicos de manutenção 
aeronáutica.

Aproveita -se igualmente para substituir a menção à figura do diretor 
de instrução pelo gestor de formação, atentas as suas competências espe-
cíficas de gestão, ao nível técnico, de toda a formação que é ministrada, 
alargando -se ainda o universo de recrutamento deste gestor, definindo 
outros requisitos alternativos aos existentes atualmente. No mesmo 
sentido de flexibilização e reconhecimento de conhecimentos anteriores 
dos instruendos, obtidos em outros cursos de âmbito aeronáutico, atribui-
-se expressamente a este mesmo gestor a possibilidade de concessão de 
créditos de formação, através da elaboração do competente relatório.

Adicionalmente, atendendo aos métodos e ferramentas pedagógicas 
utilizadas atualmente, procede -se a um aumento do número máximo 
de instruendos permitido por turma, assim como se alinham os prazos 
de conservação dos registos por parte das organizações de formação de 
OOV com os previstos para as organizações de formação de pilotos, 
diminuindo -se o prazo de 10 anos para cinco.

De realçar igualmente a clarificação do regime aplicável à auditoria 
inicial e prévia à certificação da organização de formação, bem como a 
densificação do regime aplicável à classificação das não -conformidades 
e à resolução das mesmas, conferindo -se assim maior segurança e certeza 
jurídicas ao tratamento de tais matérias.

O presente Regulamento foi objeto de consulta pública, nos termos do 
30.º dos Estatutos da Autoridade Nacional da Aviação Civil, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 40/2015, de 16 de março.

Assim, o Conselho de Administração da Autoridade Nacional da 
Aviação Civil (ANAC), ao abrigo do disposto no artigo 29.º dos estatutos 
da ANAC, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 40/2015, de 16 de março, por 
deliberação de 16 de agosto de 2018, aprova o seguinte regulamento:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento n.º 840/2010, de 9 de novembro,

publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 221, de 15 de novembro de 2010

Os artigos 2.º, 3.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 
17.º, 18.º, 19.º, 23.º, 24.º, 28.º, 29.º, 30.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º e 36.º, 
bem como os Anexos III e V do Regulamento n.º 840/2010, de 9 de 
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 15 
de novembro de 2010, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

O presente regulamento aplica -se aos oficiais de operações de voo 
e às respetivas organizações de formação, bem como aos operadores 
titulares de um certificado de operador aéreo para transporte aéreo 
comercial, com sede em território nacional.

Artigo 3.º
[...]

1 — [...]
a) «Administrador responsável», o que possui a autoridade de 

assegurar que todas as atividades de treino podem ser financiadas 
e executadas de acordo com os padrões requeridos pela ANAC e 
quaisquer outros requisitos definidos pela entidade formadora;

b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) «Gestor da qualidade», gestor aprovado pela ANAC, responsável 

pela gestão do sistema de qualidade, pela função de monitorização e 
pela determinação de ações corretivas;

h) [...];
i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) (revogada);
p) (revogada);
q) (revogada);
r) [...].

2 — [...]:
a) [...];
b) (revogada);

c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) OF, Organização de formação;
i) OF OOV, Organização de formação de OOV;
j) [anterior alínea h)];
k) [anterior alínea i)].

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:
a) Ter completado 18 anos de idade à data de emissão da licença;
b) [...]
c) Ter completado a escolaridade mínima obrigatória e realizado 

exames, com sucesso, nas disciplinas de Matemática e Física, na 
OF OOV;

d) Demonstrar conhecimentos da língua inglesa mediante apro-
vação em exame efetuado na ANAC ou nos centros de proficiência 
linguística existentes para efeitos da norma FCL.055 do Anexo I ao 
Regulamento (UE) n.º 1178/2011 da Comissão, de 3 de novembro 
de 2011, ou mediante a realização das provas teóricas referidas na 
alínea seguinte, em língua inglesa;

e) [...];
f) Demonstrar aptidão prática para a função, mediante aprovação 

da componente prática do curso, a realizar na OF OOV, nos termos 
do artigo 8.º;

g) Possuir três meses de experiência declarados por um operador 
aéreo ou organização de despacho operacional;

h) Demonstrar proficiência adequada para o exercício das prerro-
gativas a que se candidata, mediante a realização de exame prático 
após conclusão da formação, nos termos do artigo 9.º;

i) Ter completado, com aproveitamento, um curso de formação 
numa OF OOV certificada pela ANAC, com um programa organi-
zado nos termos do Documento OACI 7192 -NA/857, Parte D -3 ou 
nos termos a definir pela Federação Internacional de Associações de 
Oficiais de Operações de Voo (International Federation of Airline 
Dispatchers Associations), em substituição da mencionada Parte D -3 
do referido Documento.

4 — [...].
5 — (revogado).

Artigo 8.º
Componente prática

1 — [...].
2 — A OF OOV responsável pelo estágio deve emitir uma de-

claração de finalização do mesmo, quando o candidato reúna todos 
os requisitos exigidos, usando para o efeito o modelo constante do 
anexo III ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.

3 — [...].
Artigo 9.º

[...]
1 — A demonstração de proficiência a que se refere a alínea h) 

do n.º 3 do artigo 7.º é feita perante um examinador autorizado pela 
ANAC, sob controlo da OF OOV, devendo o candidato proceder:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 — [...].
3 — A realização da demonstração de proficiência deve ser noti-

ficada pela OF OOV à ANAC, com uma antecedência mínima de 15 
dias corridos em relação à data da mesma.

4 — (revogado).
Artigo 10.º

[...]
1 — A inscrição para a realização das provas teóricas e de inglês, 

previstas nas alíneas d) e e) do n.º 3 do artigo 7.º, deve ser efetuada 
pela OF OOV, competindo a esta a verificação dos documentos com-
provativos das habilitações académicas, bem como garantir que que 
o aluno proposto está apto a efetuar os exames.
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2 — No caso do candidato a OOV não ter completado o 12.º ano 
de escolaridade, em área que inclua as disciplinas de matemática e 
física, deve, em alternativa, já ter realizado na OF OOV os exames 
de matemática e física.

3 — Com a apresentação do requerimento, devem ser pagas as 
taxas legalmente devidas.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) Cópia de documento comprovativo da identidade do requerente, 

caso o seu titular o consinta, ou exibição do mesmo para confirmação 
da identidade;

c) Certificado de curso de OOV em OF OOV;
d) Declaração de experiência emitida por um operador aéreo com 

despacho operacional ou organização de despacho operacional.

2 — [...].
Artigo 12.º

[...]
1 — [...].
2 — O titular de uma licença de OOV pode exercer os privilégios 

da sua licença quando tenha:
a) Efetuado, no mínimo, o despacho operacional de 12 voos de 

transporte aéreo por cada ano de validade da licença;
b) Efetuado formação recorrente em procedimentos, política de 

conformidade e segurança operacional e fatores humanos;
c) Efetuado formação específica recorrente referente à função, 

em matéria de atualização de tecnologias, sempre que se verifique a 
alteração ou atualização dos equipamentos e programas informáticos 
em utilização;

d) A formação recorrente prevista na alínea b) e c) devem ter uma 
duração mínima, no seu conjunto, de trinta e cinco horas, a cada dois 
anos, bem como, preferencialmente, ser realizadas na organização 
de despacho operacional ou operador aéreo onde o OOV exerce 
funções.

3 — [...].
Artigo 13.º

[...]
1 — Para revalidar uma licença de OOV, deve o seu titular apresen-

tar declaração emitida pelo dirigente do operador aéreo responsável 
pelo despacho operacional ou o dirigente da organização de despa-
cho operacional responsável, em que este declara que o requerente 
continua proficiente, em conformidade com o disposto no n.º 2 ou 3, 
consoante aplicável, do artigo anterior.

2 — As licenças são revalidadas mediante requerimento de modelo 
tipo, assinado pelo próprio ou por um seu representante, entregue 
na ANAC, nos três meses imediatamente anteriores à data limite da 
validade da licença, acompanhado da declaração mencionada no n.º 1 
do presente artigo.

3 — Compete ao operador ou organização de despacho operacional 
responsável assegurar um sistema de registo e controlo adequado à 
comprovação das condições de continuidade das licenças, devendo 
prestar à ANAC todas as informações necessárias à fiscalização, por 
parte desta Autoridade, do cumprimento do estabelecido no presente 
artigo e nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

4 — (revogado).
5 — [...].

Artigo 14.º
Renovação de licença

1 — Os titulares de licenças que tenham caducado há menos de um 
ano podem requerer à ANAC a emissão de nova licença, desde que evi-
denciem, nos termos do artigo 9.º, uma avaliação com sucesso numa 
OF OOV devidamente certificada, devendo para o efeito a OF OOV 
emitir um certificado de exame prático, bem como o cumprimento do 
disposto nos n.os 2 ou 3 do artigo 12.º, consoante aplicável.

2 — Os titulares de licenças que tenham caducado há mais de um 
ano e há menos de sete anos podem requerer à ANAC a emissão de 
nova licença, mediante a comprovação do seguinte:

a) Da frequência com sucesso de um curso de refrescamento numa 
OF OOV devidamente certificada; e

b) Do cumprimento do disposto nos n.os 2 ou 3 do artigo 12.º, 
consoante aplicável.

3 — O curso de refrescamento mencionado no número anterior 
é aprovado pelo gestor de formação da OF OOV, com base numa 
avaliação prévia das matérias teóricas ao titular, bem como numa 
avaliação prática do aluno.

4 — Após a frequência com sucesso do curso a OF OOV deve emitir 
um certificado, referindo o programa de refrescamento ministrado, 
bem como o resultado da avaliação interna às matérias teóricas e 
avaliação prática após aplicação do programa de refrescamento.

5 — O pedido de emissão de licença deve ser efetuado pelo próprio 
ou por um seu representante junto da ANAC, formalizado mediante 
requerimento de modelo tipo disponibilizado pela ANAC, acompa-
nhado de cópia do certificado mencionado no número anterior.

6 — Os titulares de licenças que tenham caducado há mais de sete 
anos devem cumprir todos os requisitos aplicáveis à emissão inicial de 
uma licença de OOV, designadamente o disposto no artigo 7.º

7 — [anterior n.º 4].

Artigo 15.º
[...]

1 — A ação de ministrar instrução prática, em ambiente de traba-
lho, para acesso a uma licença ou qualificação de monitor para OOV 
depende da titularidade de uma qualificação de monitor emitida pela 
ANAC, bem como da integração num sistema de qualidade de uma 
OF OOV.

2 — Compete ao monitor dos OOV supervisionar a componente 
prática do curso, para a concessão, ou renovação de licenças de 
OOV.

3 — [...].
4 — [...]:
a) [...];
b) Ser titular de competências pedagógicas para o exercício da 

atividade de formador;
c) (revogada);
d) Ter efetuado, pelo menos, 120 despachos operacionais depois de 

ter obtido a licença de OOV, 12 dos quais no último ano imediatamente 
anterior ao pedido de emissão da qualificação de monitor;

e) Ter realizado, pelo menos, um estágio a um candidato a uma 
licença de OOV, sob a supervisão de um OOV com a qualificação de 
monitor, no âmbito de uma OF OOV.

5 — A qualificação de monitor é válida por um período de três 
anos, podendo ser revalidada se o requerente se encontrar integrado 
numa OF OOV, evidenciando com a lista aprovada de monitores do 
manual aprovado pela ANAC.

6 — Para efeitos da revalidação da qualificação de monitor, caso o 
requerente não se encontre integrado numa OF OOV, deve o mesmo 
obter aprovação em exame a realizar numa OF OOV.

7 — [...]:
a) Cópia de documento comprovativo da identidade do requerente, 

se o mesmo o consentir, ou apresentação presencial do documento, 
para comprovação pela ANAC;

b) Documentos comprovativos dos requisitos previstos no n.º 4 do 
presente artigo, com exceção do comprovativo respeitante à alínea a), 
o qual é substituído por uma indicação a constar do requerimento com 
a menção ao número da licença de OOV, para efeitos de verificação 
oficiosa da ANAC.

8 — A validade da qualificação de monitor depende da validade 
da licença de OOV.

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...].

3 — A autorização de examinador é válida por um período de três 
anos, podendo ser revalidada se o requerente cumprir os seguintes 
requisitos cumulativos:

a) Ter efetuado, pelo menos, uma avaliação no período de validade 
da autorização; e

b) Constar de uma lista de examinadores de uma OF OOV certi-
ficada, ou não constando de tal lista, ser avaliado por um inspetor 
da ANAC.
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4 — Para os efeitos do previsto na parte final da alínea b) do nú-
mero anterior, a ANAC pode, em casos de reconhecida necessidade, 
nomear, em substituição de um inspetor, um OOV de reconhecida 
competência.

5 — A validade da autorização de examinador depende da validade 
da licença de OOV.

Artigo 17.º
[...]

As organizações de formação dos OOV disponibilizam instrução 
teórica e prática para a obtenção da licença de OOV e da qualificação 
de monitor.

Artigo 18.º
[...]

1 — As OF OOV encontram -se sujeitas a certificação por parte 
da ANAC.

2 — Os cursos apenas podem decorrer em OF OOV certificadas 
para o efeito, sendo os mesmos aprovados no âmbito do processo 
de certificação.

3 — A certificação da OF OOV encontra -se dependente do cum-
primento do disposto no presente regulamento.

4 — [...].
5 — [...].
6 — Exceto quando se tratar de alterações menores à OF OOV, 

as alterações a um curso aprovado no âmbito do processo de cer-
tificação ou à orgânica da OF OOV carecem de autorização prévia 
da ANAC.

7 — Antes da submissão à ANAC das alterações mencionadas 
no número anterior, devem as mesmas ser analisadas e aprovadas 
pelo gestor de qualidade da OF OOV, devendo as alterações ser 
acompanhadas de uma declaração de conformidade assinada pelo 
mesmo gestor.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6, consideram -se alterações 
menores todas aquelas que não impliquem com os requisitos de cer-
tificação referentes ao programa de treino, às instalações utilizadas 
na formação e ao pessoal dirigente.

9 — [anterior n.º 7]
10 — Carecem, igualmente, de autorização prévia da ANAC a im-

plementação de quaisquer acordos de formação com organizações de 
despacho operacional ou operadores onde vai decorrer a componente 
prática do curso, bem como o exame final.

Artigo 19.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Um exemplar do Manual de Operações de Voo ou Manual refe-

rente à formação prática;
f) Um exemplar do Manual de Qualidade, quando aplicável, o que no 

caso de OF de outros âmbitos pode ser constituído por uma remissão no 
manual de gestão da OF, devendo, no mínimo, conter identificação das 
responsabilidades e processos de cada dirigente da OF OOV, lista de 
instrutores, monitores e examinadores, procedimentos para aprovação 
dos instrutores, monitores, examinadores e procedimentos de auditoria;

g) [...];
h) Curriculum vitae do administrador responsável, para conheci-

mento da ANAC;
i) Curriculum vitae dos principais responsáveis pela organização, 

designadamente do do gestor de formação e do gestor de qualidade, 
para aprovação pela ANAC;

j) Cópia(s) certificada(s) do(s) contrato(s) celebrado(s) com o(s) 
operador(es) aéreo(s) ou organizações de despacho operacional.

Artigo 23.º
[...]

1 — A OF OOV deve estar dotada com um gestor de formação, 
aprovado pela ANAC, e que é responsável por toda a formação mi-
nistrada, quer seja a formação inicial ou a formação de refrescamento 
para efeitos de renovação de licenças.

2 — O gestor de formação tem como responsabilidade principal 
assegurar que a formação é ministrada de acordo com os requisitos 

constantes do presente regulamento, bem como analisar a formação 
prévia dos instruendos para a eventual concessão de créditos de for-
mação, desenvolvendo para o efeito um relatório comparativo do 
programa do curso de OOV e das ações de formação anteriormente 
frequentadas pelo interessado.

3 — O gestor de formação deve preencher os requisitos seguin-
tes:

a) Ser, ou ter sido, titular de uma licença de piloto comercial, com 
averbamento de qualificação de instrumentos e teoria de linha aérea, 
devendo em qualquer caso ter experiência de pelo menos três anos 
na área de formação; ou

b) Ser, ou ter sido, titular de uma licença de OOV em que a quali-
ficação de monitor não caducou há mais de três anos; ou

c) Ter formação numa área relevante de engenharia, com pelo menos 
três anos de experiência ligados à formação aeronáutica; ou

d) Ter formação relevante numa área de ensino, com pelo menos 
cinco anos de experiência de ensino e um ano de experiência na gestão 
de formação no ramo aeronáutico.

Artigo 24.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) Cumprir os requisitos constantes do manual da organização, 

tendo no mínimo três anos de experiência na área na qual vão mi-
nistrar instrução;

c) [...]
d) Ser titular de competências pedagógicas para o exercício da 

atividade de formador;
e) [...].

Artigo 25.º
[...]

1 — A instrução teórica deve ter lugar em turmas, não devendo 
cada uma ter um número de instruendos superior a 28.

2 — Quando as matérias ministradas impliquem um alto grau de 
supervisão ou a execução de trabalhos práticos, a turma não deve ser 
composta por mais de 14 instruendos.

Artigo 28.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — É designado um gestor da qualidade, que é o responsável pela 

aplicação do sistema de qualidade referido no número anterior, estando 
o mesmo em posição de igualdade, do ponto de vista da estrutura 
orgânica da OF OOV, com o gestor de formação.

4 — [...].

Artigo 29.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Verificação de que o aluno detém, no mínimo, a escolaridade 

mínima obrigatória;
f) Cópia do certificado final do curso.

2 — [...].
3 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].

4 — [...].
5 — Os registos referidos no presente artigo devem ser conservados 

pela OF OOV pelo prazo de 5 anos.
6 — [...].



25844  Diário da República, 2.ª série — N.º 183 — 21 de setembro de 2018 

Artigo 30.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O administrador responsável deve, nessa qualidade, ser do 

conhecimento da ANAC.
4 — O administrador responsável deve evidenciar ter capacidade 

de aceder aos meios financeiros necessários ao funcionamento da 
OF OOV.

Artigo 32.º
[...]

1 — [...].
2 — A auditoria referida no número anterior deve ser realizada 

no prazo máximo de 90 dias após a realização de uma auditoria 
interna a realizar pelo requerente, que evidencie a inexistência de 
não -conformidades ou a resolução das mesmas.

3 — A auditoria interna mencionada no número anterior só deve ser 
realizada após terem sido entregues todos os documentos necessários, 
referidos no n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 33.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — As alterações a introduzir nos Manuais, na sequência de so-

licitação da ANAC, são consideradas, até à sua concretização, como 
não -conformidades.

4 — As não -conformidades podem ser de dois níveis:
a) Nível 1: Todas as não -conformidades que coloquem em causa 

a qualidade da formação, ausência de um administrador responsável, 
não apresentação ou não aprovação de plano de ação corretiva de nível 
2 no prazo máximo de seis meses, falha no cumprimento de planos 
de ação corretivas de não -conformidades nível 2 e reincidência em 
não -conformidades suscetíveis de afetar a qualidade da formação;

b) Nível 2: Todas as restantes não -conformidades não mencionadas 
na alínea anterior.

5 — Após receber a notificação, por parte da ANAC, da deteção de 
não -conformidades de nível 1, a OF OOV deve apresentar, no prazo 
de três dias úteis, um plano de ações corretivas, para efeitos de análise 
e aprovação desta Autoridade.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, a falta de apre-
sentação do plano de ações corretivas no prazo indicado, bem como 
a não aprovação de tal plano, constitui motivo para a ANAC proceder 
à suspensão do certificado.

7 — Tratando -se de não -conformidades de nível 2, após receber 
a respetiva notificação, por parte da ANAC, dirigida ao gestor de 
qualidade, a OF OOV deve apresentar, no prazo de três meses, um 
plano de ações corretivas, para efeitos de análise e aprovação desta 
Autoridade.

8 — Se a OF OOV, no prazo mencionado no número anterior, não 
apresentar nenhum plano de ações corretivas, a ANAC procede ao 
envio de nova notificação, dirigida ao administrador responsável, 
concedendo um prazo adicional, não superior a três meses, para 
apresentação do mencionado plano.

Artigo 34.º
[...]

1 — [...].
2 — A OF OOV deve notificar a ANAC de todos os cursos que 

pretende ministrar, informando o plano de desenvolvimento do curso 
e identificando os alunos.

3 — A OF OOV deve notificar a ANAC, com uma antecedência 
mínima de 15 dias corridos, do dia, hora e local previsto para a rea-
lização da demonstração de proficiência a que se refere o artigo 9.º, 
bem como os nomes dos candidatos a serem avaliados e do respetivo 
examinador.

4 — A notificação referida nos n.os 2 e 3 deve ser efetuada por 
correio eletrónico com recibo de leitura, em endereço a designar 
pela ANAC.

5 — (revogado).
6 — (revogado).
7 — No âmbito da supervisão à OF OOV, a ANAC pode destacar 

inspetores seus ou examinadores designados com o fim de acompa-
nhar, presencialmente, a demonstração de proficiência.

Artigo 35.º
[...]

1 — [...].
2 — O requerimento de alteração deve ser acompanhado das 

correspondentes alterações ao Manual de Instrução, ao MOV e de 
outra documentação pertinente, incluindo uma declaração do gestor 
da qualidade atestando a conformidade das alterações pretendidas, 
seguindo -se os trâmites previstos no artigo 31.º

3 — [...].
Artigo 36.º

Validade e revalidação do certificado
1 — [...].
2 — [...].

ANEXO III

[...] 

  

  

 ANEXO V

[...] 
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 Artigo 2.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas o), p) e q) do n.º 1 e a alínea b) do n.º 2 
do artigo 3.º, bem como o n.º 5 do artigo 7.º, o n.º 4 do artigo 9.º, o 
n.º 4 do artigo 13.º, a alínea c) do n.º 4 do artigo 15.º, os n.os 5 e 6 
do artigo 34.º e o Anexo IV do Regulamento n.º 840/2010, de 9 de 
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 15 
de novembro de 2010.

Artigo 3.º

Republicação do Regulamento n.º 840/2010, de 9 de novembro,
publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 221, de 15 de novembro de 2010

1 — É republicado em anexo ao presente regulamento, do qual faz 
parte integrante, o Regulamento n.º 840/2010, de 9 de novembro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 15 de novembro 
de 2010, com a redação atual.

2 — Na republicação adota -se o novo acordo ortográfico, 
substituindo -se igualmente todas as referências ao Instituto Nacio-
nal de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.) por Autoridade Nacional da 
Aviação Civil (ANAC), bem como a menção por extenso de organi-
zação de formação dos OOV pela sigla OF OOV, ao longo do texto 
dos artigos.

3 — Na republicação do Anexo VI procede -se igualmente à substi-
tuição da referência ao Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril pela 
menção aos atuais Estatutos da ANAC, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 40/2015, de 16 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

16 de agosto de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Miguel Ribeiro.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação do Regulamento n.º 840/2010, de 9 de novembro, 
publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 221, de 15 de novembro de 2010

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os requisitos para a emissão, reva-
lidação e renovação das licenças de oficial de operações de voo (OOV), 
bem como os requisitos para a emissão, manutenção e revalidação dos 
certificados das organizações de formação dos OOV.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se aos oficiais de operações de voo e às 
respetivas organizações de formação, bem como aos operadores titulares 
de um certificado de operador aéreo para transporte aéreo comercial, 
com sede em território nacional.

Artigo 3.º
Definições e abreviaturas

1 — Para efeitos de aplicação do presente regulamento, entende -se 
por:

a) «Administrador responsável», o que possui a autoridade de assegu-
rar que todas as atividades de treino podem ser financiadas e executadas 
de acordo com os padrões requeridos pela ANAC e quaisquer outros 
requisitos definidos pela entidade formadora;

b) «Auditoria», análise independente de um sistema, de um produto 
ou de um processo determinado, mediante o qual se determina se os 
procedimentos são adequados e corretamente aplicados e os requisitos 
cumpridos, com a finalidade de promover a sua autocorreção;

c) «Auditoria da qualidade», exame independente e sistemático com 
a finalidade de determinar se as atividades da qualidade e os resultados 
das mesmas estão conformes com programas de ação planeados, se estes 
últimos são efetivamente implementados e, ainda, se são adequados à 
consecução dos objetivos;

d) «Briefing», palestra ou consulta documental a ter lugar antes de 
uma missão de voo, tendo em vista ministrar ou tomar conhecimento de 
instruções ou informações pertinentes para o voo a efetuar;

e) «Convenção de Chicago», a Convenção sobre a Aviação Civil In-
ternacional, assinada em Chicago em 7 de dezembro de 1944, aprovada 
para ratificação pelo Decreto -Lei n.º 36 158, de 17 de fevereiro de 1947, 
e ratificada por carta de ratificação de 28 de Abril de 1948;

f) «Garantia de qualidade», conjunto de ações planeadas e sistemáticas 
que são necessárias para assegurar, com um nível de confiança adequado, 
que todas as atividades de treino satisfazem os requisitos estabelecidos, 
incluindo aqueles que são especificados pela entidade formadora nos 
manuais pertinentes;

g) «Gestor da qualidade», gestor aprovado pela ANAC, responsável 
pela gestão do sistema de qualidade, pela função de monitorização e 
pela determinação de ações corretivas;

h) «Inspeção», processo de verificação com vista a examinar, tes-
tar, aferir ou por qualquer outra forma comparar um objeto ou um 
processo com os requisitos legais ou regulamentares que lhe sejam 
aplicáveis;

i) «Manual de Operações de Voo», manual elaborado pelo operador 
e aprovado pela ANAC, que contém todas as instruções e informações 
necessárias para orientação do pessoal de operações no desempenho 
das suas funções;

j) «Manual de Qualidade», manual que contém a informação pertinente 
relativa ao sistema de qualidade de um operador e ao seu programa de 
garantia da qualidade;

l) «Massa máxima à descolagem», massa máxima total autorizada no 
início da corrida para a descolagem;

m) «Não conformidade», desvio das características de um produto ou 
de um processo relativamente aos requisitos fixados;
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n) «Operador», entidade titular de uma licença válida de transporte 
aéreo comercial;

o) (revogada);
p) (revogada);
q) (revogada);
r) «Qualidade», conjunto de características presentes num produto ou 

serviço que determinam a sua capacidade para satisfazer necessidades 
manifestadas de forma explícita ou implícita.

2 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «COA», certificado de operador aéreo;
b) (revogada);
c) «IEM» (Interpretative and Explanatory Material), material inter-

pretativo e explanatório;
d) «ANAC», Autoridade Nacional da Aviação Civil;
e) «MOV», manual de operações de voo do operador;
f) «MTOM» (Maximum Take -Off Mass), massa máxima à desco-

lagem;
g) «OACI», a Organização da Aviação Civil Internacional;
h) OF, Organização de formação;
i) OF OOV, Organização de formação de OOV;
j) «OOV», oficial de operações de voo;
k) «t», toneladas.

CAPÍTULO II

Normas relativas à função dos oficiais
de operações de voo

Artigo 4.º
Despacho e controlo operacional

1 — Os operadores detentores de um COA devem assegurar que 
nenhum voo seja iniciado sem que tenham sido devidamente analisadas 
todas as informações operacionais pertinentes para a condução dos 
voos em segurança, devendo ser elaborada e apresentada uma análise 
operacional (briefing) que deve ser despachada pelo piloto responsável 
pelo voo.

2 — Os operadores devem ainda assegurar, a todo o momento, a 
vigilância dos voos na totalidade das áreas da sua operação, através 
de métodos de controlo operacional, com capacidade de estabelecer 
comunicação efetiva com qualquer aeronave, na eventualidade de ser 
necessário fornecer ao piloto informações relevantes para a condução 
em segurança do voo.

3 — No caso de pequenos operadores, o despacho e controlo ope-
racionais previstos nos números anteriores podem ser efetuados por 
pilotos.

4 — São considerados pequenos operadores, para os fins do número 
anterior, aqueles que, cumulativamente:

a) Possuam uma frota igual ou inferior a três aeronaves, cujo certifi-
cado de navegabilidade só permita um número máximo de 19 passageiros 
ou que tenham uma MTOM inferior a 10 t;

b) Não sejam detentores de qualquer autorização especial de ope-
ração;

c) Não efetuem voos intercontinentais.

5 — Nos restantes casos, o despacho e o controlo operacionais devem 
ser efetuados por OOV devidamente licenciados para assistir os pilotos 
no exercício dessas funções.

6 — O operador pode contratar os serviços de despacho e controlo 
operacional de outra entidade com pessoal licenciado para o efeito.

7 — No caso previsto no número anterior, a responsabilidade opera-
cional permanece com o operador, devendo este estabelecer um método 
de controlo de qualidade da entidade contratada.

Artigo 5.º
Manual de operações de voo

1 — O MOV do operador deve conter a descrição da sua estrutura 
orgânica e funcional, de forma a garantir o cumprimento do previsto 
no artigo anterior.

2 — O MOV deve ainda conter a especificação das funções, deveres 
e responsabilidades atribuídos aos responsáveis pelo despacho e o con-
trolo operacionais, de acordo com o anexo I ao presente regulamento, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º
Oficiais de operações de voo

1 — À exceção do período de estágio, um OOV só pode exercer 
funções se for titular de licença válida, emitida de acordo com o mo-
delo constante do anexo II ao presente regulamento, do qual faz parte 
integrante.

2 — As condições de manutenção da validade da licença e a forma 
como o operador assegura essa manutenção devem ser explicitadas 
no MOV.

3 — Para efeitos de supervisão, a ANAC deve estabelecer um plano 
anual.

CAPÍTULO III

Licenciamento

Artigo 7.º
Requisitos para a emissão de licenças

de oficiais de operações de voo
1 — A licença de OOV permite ao seu titular efetuar o despacho de 

voos após a análise de todas as informações operacionais pertinentes 
para a condução dos voos em segurança e a elaboração e apresentação 
de uma análise operacional (briefing) que deve ser despachada pelo 
piloto responsável pelo voo.

2 — A licença a que se refere o número anterior permite ainda ao seu 
titular efetuar o controlo operacional do voo mediante a vigilância dos 
voos na totalidade das áreas da sua operação, através de métodos de con-
trolo operacional, com capacidade de estabelecer comunicação efetiva 
com qualquer aeronave, na eventualidade de ser necessário fornecer ao 
piloto informações relevantes para a condução em segurança do voo.

3 — O requerente de uma licença de OOV tem de preencher os re-
quisitos seguintes:

a) Ter completado 18 anos de idade à data de emissão da licença;
b) Ter completado o 12.º ano de escolaridade em área que inclua as 

disciplinas de Matemática e Física; ou
c) Ter completado a escolaridade mínima obrigatória e realizado 

exames, com sucesso, nas disciplinas de Matemática e Física, na OF 
OOV;

d) Demonstrar conhecimentos da língua inglesa mediante aprovação 
em exame efetuado na ANAC ou nos centros de proficiência linguística 
existentes para efeitos da norma FCL.055 do Anexo I ao Regulamento 
(UE) n.º 1178/2011 da Comissão, de 3 de novembro de 2011, ou me-
diante a realização das provas teóricas referidas na alínea seguinte, em 
língua inglesa;

e) Demonstrar conhecimentos teóricos sobre a legislação aérea, conhe-
cimentos gerais de aeronaves, cálculo da performance e procedimentos 
de planeamento de voo, meteorologia, navegação aérea, procedimentos 
operacionais, princípios de voo e comunicações radiotelefónicas, me-
diante aprovação em provas escritas a realizar pela ANAC;

f) Demonstrar aptidão prática para a função, mediante aprovação 
da componente prática do curso, a realizar na OF OOV, nos termos do 
artigo 8.º;

g) Possuir três meses de experiência declarados por um operador 
aéreo ou organização de despacho operacional;

h) Demonstrar proficiência adequada para o exercício das prerroga-
tivas a que se candidata, mediante a realização de exame prático após 
conclusão da formação, nos termos do artigo 9.º;

i) Ter completado, com aproveitamento, um curso de formação numa 
OF OOV certificada pela ANAC, com um programa organizado nos 
termos do Documento OACI 7192 -NA/857, Parte D -3 ou nos termos 
a definir pela Federação Internacional de Associações de Oficiais de 
Operações de Voo (International Federation of Airline Dispatchers 
Associations), em substituição da mencionada Parte D -3 do referido 
Documento.

4 — Os conhecimentos de língua inglesa a que se refere a alínea d) do 
número anterior são orientados para a preparação dos voos, nomeada-
mente no que se refere à consulta dos manuais técnicos, à interpretação 
de meteorologia e da legislação internacional e à fraseologia utilizada 
em radiocomunicações, incluindo situações de alerta e de emergência.

5 — (revogado).

Artigo 8.º
Componente prática

1 — O candidato a OOV deve realizar um estágio com a duração de, 
pelo menos, 90 dias úteis, sob a supervisão de um OOV devidamente 
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licenciado e com qualificação de monitor, durante o qual efetue um 
mínimo de 120 despachos operacionais em voos de transporte aéreo.

2 — A OF OOV responsável pelo estágio deve emitir uma declaração 
de finalização do mesmo, quando o candidato reúna todos os requisitos 
exigidos, usando para o efeito o modelo constante do anexo III ao pre-
sente regulamento, do qual faz parte integrante.

3 — O estágio só pode ser iniciado após o candidato ter superado as 
provas teóricas e de língua inglesa a que se referem as alíneas d) e e) 
do n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 9.º
Demonstração de proficiência

1 — A demonstração de proficiência a que se refere a alínea h) do 
n.º 3 do artigo 7.º é feita perante um examinador autorizado pela ANAC, 
sob controlo da OF OOV, devendo o candidato proceder:

a) À elaboração manual, ou com recurso a meios informáticos, de 
um plano de voo dentro dos limites operacionais da aeronave e dos 
aeroportos de origem e de destino, com base na análise de manuais 
específicos;

b) À determinação, a partir da análise de «notas», cartas, previsões 
meteorológicas e restrições de tráfego aéreo, da trajetória ótima do 
voo para determinado troço, em termos de consumo, tempo de voo e 
condições meteorológicas em todo o percurso;

c) À monitorização efetiva de um voo, com particular incidência para 
as operações especiais, fornecendo informação atualizada às tripulações 
de quaisquer alterações ao planeamento inicial.

2 — A demonstração de proficiência inclui, como elemento de avalia-
ção, a verificação dos conhecimentos específicos de língua inglesa que 
permitam a reunião das informações necessárias à realização do voo.

3 — A realização da demonstração de proficiência deve ser notificada 
pela OF OOV à ANAC, com uma antecedência mínima de 15 dias 
corridos em relação à data da mesma.

4 — (revogado).

Artigo 10.º
Requerimento de realização de provas

1 — A inscrição para a realização das provas teóricas e de inglês, 
previstas nas alíneas d) e e) do n.º 3 do artigo 7.º, deve ser efetuada pela 
OF OOV, competindo a esta a verificação dos documentos comprova-
tivos das habilitações académicas, bem como garantir que que o aluno 
proposto está apto a efetuar os exames.

2 — No caso do candidato a OOV não ter completado o 12.º ano 
de escolaridade, em área que inclua as disciplinas de matemática e 
física, deve, em alternativa, já ter realizado na OF OOV os exames de 
matemática e física.

3 — Com a apresentação do requerimento, devem ser pagas as taxas 
legalmente devidas.

Artigo 11.º
Requerimento de emissão da licença

1 — O pedido de emissão de licença de OOV deve ser efetuado 
pelo próprio ou por um seu representante junto da ANAC, formalizado 
mediante requerimento de modelo tipo disponibilizado pela ANAC, 
acompanhado dos seguintes elementos:

a) Ficha de elementos biográficos de modelo tipo disponibilizado 
pela ANAC;

b) Cópia de documento comprovativo da identidade do requerente, 
caso o seu titular o consinta, ou exibição do mesmo para confirmação 
da identidade;

c) Certificado de curso de OOV em OF OOV;
d) Declaração de experiência emitida por um operador aéreo com 

despacho operacional ou organização de despacho operacional.

2 — Com a apresentação do requerimento, deve o requerente proceder 
ao pagamento das taxas legalmente devidas.

Artigo 12.º
Validade e manutenção da licença

1 — Uma licença de OOV é válida por cinco anos, podendo ser 
revalidada pela ANAC no termo desse período.

2 — O titular de uma licença de OOV pode exercer os privilégios da 
sua licença quando tenha:

a) Efetuado, no mínimo, o despacho operacional de 12 voos de trans-
porte aéreo por cada ano de validade da licença;

b) Efetuado formação recorrente em procedimentos, política de con-
formidade e segurança operacional e fatores humanos;

c) Efetuado formação específica recorrente referente à função, em 
matéria de atualização de tecnologias, sempre que se verifique a alte-
ração ou atualização dos equipamentos e programas informáticos em 
utilização;

d) A formação recorrente prevista nas alíneas b) e c) devem ter uma 
duração mínima, no seu conjunto, de trinta e cinco horas, a cada dois 
anos, bem como, preferencialmente, ser realizadas na organização de 
despacho operacional ou operador aéreo onde o OOV exerce funções.

3 — Quando se verifique que o titular da licença não satisfaz o re-
quisito de experiência recente referido no número anterior, deve este, 
para restabelecer os privilégios da sua licença, efetuar os despachos 
operacionais necessários ao cumprimento do requisito em causa sob 
supervisão de um monitor com os privilégios válidos.

Artigo 13.º
Revalidação das licenças

1 — Para revalidar uma licença de OOV, deve o seu titular apresentar 
declaração emitida pelo dirigente do operador aéreo responsável pelo 
despacho operacional ou o dirigente da organização de despacho ope-
racional responsável, em que este declara que o requerente continua 
proficiente, em conformidade com o disposto no n.º 2 ou 3, consoante 
aplicável, do artigo anterior.

2 — As licenças são revalidadas mediante requerimento de modelo 
tipo, assinado pelo próprio ou por um seu representante, entregue na 
ANAC, nos três meses imediatamente anteriores à data limite da vali-
dade da licença, acompanhado da declaração mencionada no n.º 1 do 
presente artigo.

3 — Compete ao operador ou organização de despacho operacional 
responsável assegurar um sistema de registo e controlo adequado à 
comprovação das condições de continuidade das licenças, devendo 
prestar à ANAC todas as informações necessárias à fiscalização, por 
parte desta Autoridade, do cumprimento do estabelecido no presente 
artigo e nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

4 — (revogado).
5 — Com a apresentação do requerimento, deve o requerente proceder 

ao pagamento das taxas legalmente devidas.

Artigo 14.º
Renovação de licença

1 — Os titulares de licenças que tenham caducado há menos de um 
ano podem requerer à ANAC a emissão de nova licença, desde que 
evidenciem, nos termos do artigo 9.º, uma avaliação com sucesso numa 
OF OOV devidamente certificada, devendo para o efeito a OF OOV 
emitir um certificado de exame prático, bem como o cumprimento do 
disposto nos n.os 2 ou 3 do artigo 12.º, consoante aplicável.

2 — Os titulares de licenças que tenham caducado há mais de um ano 
e há menos de sete anos podem requerer à ANAC a emissão de nova 
licença, mediante a comprovação do seguinte:

a) Da frequência com sucesso de um curso de refrescamento numa 
OF OOV devidamente certificada; e

b) Do cumprimento do disposto nos n.os 2 ou 3 do artigo 12.º, con-
soante aplicável.

3 — O curso de refrescamento mencionado no número anterior é 
aprovado pelo gestor de formação da OF OOV, com base numa avalia-
ção prévia das matérias teóricas ao titular, bem como numa avaliação 
prática do aluno.

4 — Após a frequência com sucesso do curso a OF OOV deve emitir 
um certificado, referindo o programa de refrescamento ministrado, bem 
como o resultado da avaliação interna às matérias teóricas e avaliação 
prática após aplicação do programa de refrescamento.

5 — O pedido de emissão de licença deve ser efetuado pelo próprio 
ou por um seu representante junto da ANAC, formalizado mediante 
requerimento de modelo tipo disponibilizado pela ANAC, acompanhado 
de cópia do certificado mencionado no número anterior.

6 — Os titulares de licenças que tenham caducado há mais de sete 
anos devem cumprir todos os requisitos aplicáveis à emissão inicial de 
uma licença de OOV, designadamente o disposto no artigo 7.º

7 — Com a apresentação do requerimento, deve o requerente proceder 
ao pagamento das taxas legalmente devidas.
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CAPÍTULO IV

Monitores e examinadores dos oficiais
de operações de voo

Artigo 15.º
Qualificação de monitor

1 — A ação de ministrar instrução prática, em ambiente de trabalho, 
para acesso a uma licença ou qualificação de monitor para OOV depende 
da titularidade de uma qualificação de monitor emitida pela ANAC, bem 
como da integração num sistema de qualidade de uma OF OOV.

2 — Compete ao monitor dos OOV supervisionar a componente 
prática do curso, para a concessão, ou renovação de licenças de OOV.

3 — O requerente de uma qualificação de monitor para ministrar 
formação para obtenção de licenças de OOV tem de ser titular de uma 
licença OOV.

4 — O requerente de uma qualificação de monitor deve, ainda, pre-
encher os requisitos seguintes:

a) Ser titular de uma licença de OOV há, pelo menos, três anos;
b) Ser titular de competências pedagógicas para o exercício da ati-

vidade de formador;
c) (revogada);
d) Ter efetuado, pelo menos, 120 despachos operacionais depois de 

ter obtido a licença de OOV, 12 dos quais no último ano imediatamente 
anterior ao pedido de emissão da qualificação de monitor;

e) Ter realizado, pelo menos, um estágio a um candidato a uma licença 
de OOV, sob a supervisão de um OOV com a qualificação de monitor, 
no âmbito de uma OF OOV.

5 — A qualificação de monitor é válida por um período de três anos, 
podendo ser revalidada se o requerente se encontrar integrado numa 
OF OOV, evidenciando com a lista aprovada de monitores do manual 
aprovado pela ANAC.

6 — Para efeitos da revalidação da qualificação de monitor, caso o 
requerente não se encontre integrado numa OF OOV, deve o mesmo 
obter aprovação em exame a realizar numa OF OOV.

7 — O pedido de emissão da qualificação de monitor deve ser apre-
sentado pelo próprio ou por um seu representante junto do ANAC, 
formalizado mediante requerimento de modelo tipo disponibilizado 
pela ANAC, acompanhado dos seguintes elementos:

a) Cópia de documento comprovativo da identidade do requerente, 
se o mesmo o consentir, ou apresentação presencial do documento, para 
comprovação pela ANAC;

b) Documentos comprovativos dos requisitos previstos no n.º 4 do 
presente artigo, com exceção do comprovativo respeitante à alínea a), 
o qual é substituído por uma indicação a constar do requerimento com 
a menção ao número da licença de OOV, para efeitos de verificação 
oficiosa da ANAC.

8 — A validade da qualificação de monitor depende da validade da 
licença de OOV.

Artigo 16.º
Autorização de examinador

1 — Cabe ao examinador autorizado pela ANAC avaliar as provas 
de demonstração de proficiência previstas no artigo 9.º

2 — A ANAC pode conceder uma autorização de examinador a um 
OOV que, além de reconhecida idoneidade e aptidão, reúna os requi-
sitos seguintes:

a) Seja titular de uma licença de OOV válida;
b) Seja titular de uma qualificação de monitor há, pelo menos, três anos.

3 — A autorização de examinador é válida por um período de três 
anos, podendo ser revalidada se o requerente cumprir os seguintes 
requisitos cumulativos:

a) Ter efetuado, pelo menos, uma avaliação no período de validade 
da autorização; e

b) Constar de uma lista de examinadores de uma OF OOV certificada, 
ou não constando de tal lista, ser avaliado por um inspetor da ANAC.

4 — Para os efeitos do previsto na parte final da alínea b) do número 
anterior, a ANAC pode, em casos de reconhecida necessidade, nomear, 
em substituição de um inspetor, um OOV de reconhecida competência.

5 — A validade da autorização de examinador depende da validade 
da licença de OOV.

CAPÍTULO V

Certificação de organizações de formação dos oficiais 
de operações de voo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 17.º
Objeto

As organizações de formação dos OOV disponibilizam instrução 
teórica e prática para a obtenção da licença de OOV e da qualificação 
de monitor.

SECÇÃO II

Certificação e aprovação de cursos

Artigo 18.º
Obrigatoriedade de certificação e aprovação dos cursos

1 — As OF OOV encontram -se sujeitas a certificação por parte da 
ANAC.

2 — Os cursos apenas podem decorrer em OF OOV certificadas 
para o efeito, sendo os mesmos aprovados no âmbito do processo de 
certificação.

3 — A certificação da OF OOV encontra -se dependente do cumpri-
mento do disposto no presente regulamento.

4 — A ANAC faz o controlo ao longo do tempo da manutenção dos 
padrões e procedimentos inerentes aos requisitos aplicáveis à OF OOV 
e a cada um dos cursos de treino ministrados.

5 — A certificação pode ser objeto de suspensão, cancelamento ou 
alteração pela ANAC sempre que qualquer dos requisitos ou padrões de 
certificação ou de aprovação deixem de ser cumpridos.

6 — Exceto quando se tratar de alterações menores à OF OOV, as 
alterações a um curso aprovado no âmbito do processo de certificação 
ou à orgânica da OF OOV carecem de autorização prévia da ANAC.

7 — Antes da submissão à ANAC das alterações mencionadas no 
número anterior, devem as mesmas ser analisadas e aprovadas pelo gestor 
de qualidade da OF OOV, devendo as alterações ser acompanhadas de 
uma declaração de conformidade assinada pelo mesmo gestor.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6, consideram -se alterações me-
nores todas aquelas que não impliquem com os requisitos de certificação 
referentes ao programa de treino, às instalações utilizadas na formação 
e ao pessoal dirigente.

9 — Existindo dúvidas quanto à qualificação como alteração menor, 
a ANAC deve ser consultada.

10 — Carecem, igualmente, de autorização prévia da ANAC a im-
plementação de quaisquer acordos de formação com organizações de 
despacho operacional ou operadores onde vai decorrer a componente 
prática do curso, bem como o exame final.

SECÇÃO III

Requisitos para a certificação de organizações de formação
dos oficiais de operações de voo

Artigo 19.º
Requisitos de natureza documental

1 — As OF OOV que pretendam obter a certificação devem apresentar 
junto da ANAC um requerimento, conforme o modelo constante do 
anexo V ao presente regulamento, do qual faz parte integrante, assinado 
pelo proprietário responsável direto e principal pela organização ou pelo 
legal representante da mesma.

2 — O requerimento referido no número anterior deve ser instruído 
com os seguintes documentos:

a) Documento de identificação do requerente, indicando a sua qua-
lidade;

b) Pacto social;
c) Planta das instalações;
d) Um exemplar do Manual de Instrução;
e) Um exemplar do Manual de Operações de Voo ou Manual referente 

à formação prática;
f) Um exemplar do Manual de Qualidade, quando aplicável, o que no 

caso de OF de outros âmbitos pode ser constituído por uma remissão no 
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manual de gestão da OF, devendo, no mínimo, conter identificação das 
responsabilidades e processos de cada dirigente da OF OOV, lista de ins-
trutores, monitores e examinadores, procedimentos para aprovação dos 
instrutores, monitores, examinadores e procedimentos de auditoria;

g) Dois exemplares das listas de páginas efetivas relativas aos manuais 
referidos nas alíneas d), e) e f);

h) Curriculum vitae do administrador responsável, para conhecimento 
da ANAC;

i) Curriculum vitae dos principais responsáveis pela organização, 
designadamente do gestor de formação e do gestor de qualidade, para 
aprovação pela ANAC;

j) Cópia(s) certificada(s) do(s) contrato(s) celebrado(s) com o(s) 
operador(es) aéreo(s) ou organizações de despacho operacional.

Artigo 20.º
Manual de Instrução e Manual de Operações de Voo

1 — A organização de formação deve elaborar, e manter atualizados, 
um Manual de Instrução e um MOV, os quais devem conter informação 
e instruções que habilitem os funcionários e colaboradores a desempe-
nhar as tarefas que lhes estão atribuídas, e que forneçam orientação aos 
instruendos quanto à forma de dar cumprimento aos requisitos relativos 
aos cursos frequentados.

2 — O Manual de Instrução deve estabelecer os padrões, as finalidades 
e os objetivos relativos a cada uma das fases de instrução de treino dos 
instruendos, devendo incluir:

a) Parte 1 — planeamento do treino;
b) Parte 2 — instrução de conhecimentos teóricos.

3 — O MOV deve fornecer informação pertinente dirigida a grupos 
particulares de pessoal e deve incluir, necessariamente, o seguinte:

a) Informações gerais;
b) Informações de natureza técnica;
c) Treino do pessoal.

4 — O Manual de Instrução e o MOV devem estar disponíveis para 
consulta de todos os intervenientes no processo formativo.

5 — Os manuais referidos no n.º 1 devem incluir os procedimentos 
utilizados para a introdução de emendas e alterações aos mesmos.

Artigo 21.º
Instalações de apoio à instrução teórica

A organização de formação deve dispor das seguintes instalações para 
suporte da instrução de conhecimentos teóricos:

a) Salas de aula em número adequado e de dimensão adequada ao 
número de instruendos;

b) Meios auxiliares de ensino adequados para apoio ao ensino a 
ministrar;

c) Uma biblioteca de referência, dispondo de publicações suscetíveis 
de cobrir as matérias dos programas aprovados.

Artigo 22.º
Dotação de pessoal

A OF OOV deve estar dotada com meios humanos suficientes e com 
experiência e conhecimentos que garantam que o ensino ministrado 
obedece a exigentes padrões de qualidade.

Artigo 23.º
Pessoal dirigente

1 — A OF OOV deve estar dotada com um gestor de formação, apro-
vado pela ANAC, e que é responsável por toda a formação ministrada, 
quer seja a formação inicial ou a formação de refrescamento para efeitos 
de renovação de licenças.

2 — O gestor de formação tem como responsabilidade principal 
assegurar que a formação é ministrada de acordo com os requisitos 
constantes do presente regulamento, bem como analisar a formação 
prévia dos instruendos para a eventual concessão de créditos de forma-
ção, desenvolvendo para o efeito um relatório comparativo do programa 
do curso de OOV e das ações de formação anteriormente frequentadas 
pelo interessado.

3 — O gestor de formação deve preencher os requisitos seguintes:
a) Ser, ou ter sido, titular de uma licença de piloto comercial, com 

averbamento de qualificação de instrumentos e teoria de linha aérea, 
devendo em qualquer caso ter experiência de pelo menos três anos na 
área de formação; ou

b) Ser, ou ter sido, titular de uma licença de OOV em que a qualifi-
cação de monitor não caducou há mais de três anos; ou

c) Ter formação numa área relevante de engenharia, com pelo menos 
três anos de experiência ligados à formação aeronáutica; ou

d) Ter formação relevante numa área de ensino, com pelo menos 
cinco anos de experiência de ensino e um ano de experiência na gestão 
de formação no ramo aeronáutico.

Artigo 24.º
Instrutores de conhecimentos teóricos

Os instrutores de conhecimentos teóricos devem:
a) Possuir formação e experiência adequadas;
b) Cumprir os requisitos constantes do manual da organização, tendo 

no mínimo três anos de experiência na área na qual vão ministrar ins-
trução;

c) Ser, ou ter sido, titulares de uma qualificação de instrutor; ou
d) Ser titular de competências pedagógicas para o exercício da ati-

vidade de formador;
e) Possuir formação adequada às matérias a lecionar.

Artigo 25.º
Dimensão das turmas

1 — A instrução teórica deve ter lugar em turmas, não devendo cada 
uma ter um número de instruendos superior a 28.

2 — Quando as matérias ministradas impliquem um alto grau de 
supervisão ou a execução de trabalhos práticos, a turma não deve ser 
composta por mais de 14 instruendos.

Artigo 26.º
Livros, publicações e material de instrução

1 — A OF OOV deve fornecer diretamente aos instruendos ou dar in-
dicações para a aquisição das publicações de instrução que versem sobre 
os programas teórico e prático, bem como outros meios de aprendizagem, 
designadamente, com recurso a novas tecnologias que considerar neces-
sárias para a aprendizagem, nomeadamente DVD, CD -ROM e vídeo.

2 — Os materiais de instrução referidos no número anterior devem 
estar na posse de cada instruendo na data em que comece a ser ministrada 
a matéria a que respeitam, ou iniciada a fase de instrução em que seja 
necessária a sua utilização.

3 — A OF OOV deve incluir nos Manuais de Instrução e de Operações 
de Voo a lista dos livros, das publicações e do material de instrução a 
utilizar pelos instruendos em cada um dos cursos a ministrar.

Artigo 27.º
Programas de instrução

1 — Os programas de instrução teórica e prática que devem ser cum-
pridos com vista à emissão das licenças, qualificações e autorizações 
previstas no presente regulamento, devem ser incluídos no Manual de 
Instrução.

2 — Os programas de instrução incluem uma discriminação da ins-
trução teórica e prática a ministrar, em cada semana ou em cada fase de 
instrução, incluindo as cargas horárias respetivas.

Artigo 28.º
Sistema de qualidade

1 — As OF OOV devem estabelecer procedimentos que assegurem 
o cumprimento dos requisitos previstos no presente regulamento, dos 
quais devem constar a implementação de um sistema de qualidade no 
âmbito interno da organização de formação, com vista a detetar eventuais 
deficiências e permitir a adoção de medidas de autocorreção.

2 — O sistema de qualidade referido no número anterior afere a 
conformidade com os requisitos expressos na legislação e nas normas 
técnicas aplicáveis, no Manual de Instrução, no MOV, na implementação 
efetiva das políticas e procedimentos e, ainda, na eficácia da instrução 
ministrada, podendo incluir a elaboração de um Manual de Qualidade, 
o qual, deve, nesse caso, constar da lista de documentação a apresentar, 
de acordo com a alínea f) do n.º 2 do artigo 19.º

3 — É designado um gestor da qualidade, que é o responsável pela 
aplicação do sistema de qualidade referido no número anterior, estando o 
mesmo em posição de igualdade, do ponto de vista da estrutura orgânica 
da OF OOV, com o gestor de formação.

4 — No estabelecimento e na aplicação do sistema de qualidade 
devem ser observadas as orientações definidas nas normas técnicas 
aplicáveis.
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Artigo 29.º
Registo e arquivo

1 — As OF OOV devem conservar em relação a cada instruendo os 
seguintes elementos de informação:

a) Dados de identificação pessoal;
b) Cópia de licenças ou qualificações aeronáuticas de que seja ti-

tular;
c) Testes de avaliação de conhecimentos que tenham lugar durante ou 

no final do curso, administrados pela organização de formação;
d) Resultados obtidos nos exames teóricos efetuados;
e) Verificação de que o aluno detém, no mínimo, a escolaridade 

mínima obrigatória;
f) Cópia do certificado final do curso.

2 — O formato a adotar para o registo dos dados individuais dos 
instruendos deve ser especificado no Manual de Instrução.

3 — Relativamente a cada aula teórica, são efetuados em livro de 
sumários os seguintes registos:

a) Data;
b) Hora do início e do fim;
c) Disciplina lecionada;
d) Súmula da matéria ministrada;
e) Registo de presenças;
f) Avaliação de conhecimentos que eventualmente tenha tido lugar.

4 — Os registos a que se refere o número anterior podem ter lugar 
em suporte informático, devendo, porém, neste caso ser salvaguardada 
a informação, mediante a criação de cópias de segurança, efetuadas de 
acordo com um procedimento interno aceite pela ANAC.

5 — Os registos referidos no presente artigo devem ser conservados 
pela OF OOV pelo prazo de 5 anos.

6 — A OF OOV deve facultar à ANAC os registos de cada instruendo, 
sempre que tal lhe seja solicitado.

Artigo 30.º
Recursos financeiros

1 — A organização de formação deve dispor de recursos financeiros 
suficientes para que a instrução seja ministrada de acordo com os pa-
drões aprovados.

2 — A organização de formação nomeia um administrador responsá-
vel, ao qual cabe a responsabilidade de garantir a disponibilidade dos 
fundos necessários para o prosseguimento das atividades de instrução, 
de acordo com os padrões requeridos.

3 — O administrador responsável deve, nessa qualidade, ser do co-
nhecimento da ANAC.

4 — O administrador responsável deve evidenciar ter capacidade 
de aceder aos meios financeiros necessários ao funcionamento da OF 
OOV.

SECÇÃO IV

Normas aplicáveis à atividade das organizações de formação 
dos oficiais de operações de voo

Artigo 31.º
Emissão do certificado

1 — A ANAC autoriza a OF OOV a desenvolver a sua atividade, 
mediante a emissão de um certificado de aprovação técnica, de acordo 
com o modelo constante do anexo VI ao presente regulamento, do qual 
faz parte integrante.

2 — O certificado é emitido sempre que estejam verificados os re-
quisitos previstos no presente regulamento.

3 — O certificado menciona os cursos que a OF OOV se encontra 
autorizada a ministrar.

Artigo 32.º
Auditoria inicial

1 — A verificação do cumprimento dos requisitos previstos no pre-
sente regulamento implica, nomeadamente, uma análise documental, 
uma análise de conteúdo dos manuais e uma auditoria a realizar pela 
ANAC.

2 — A auditoria referida no número anterior deve ser realizada no 
prazo máximo de 90 dias após a realização de uma auditoria interna a rea-

lizar pelo requerente, que evidencie a inexistência de não -conformidades 
ou a resolução das mesmas.

3 — A auditoria interna mencionada no número anterior só deve ser 
realizada após terem sido entregues todos os documentos necessários, 
referidos no n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 33.º
Não -conformidades

1 — A ANAC emite o certificado de aprovação técnica após resolução 
das não - conformidades, detetadas no decurso das ações de verificação 
do cumprimento dos requisitos previstos no n.º 1 do artigo anterior.

2 — A ANAC estabelece, igualmente, um prazo para a resolução 
das não -conformidades detetadas em ações inspetivas que tenham lu-
gar durante a vigência do certificado, tendo em conta a sua natureza e 
gravidade.

3 — As alterações a introduzir nos Manuais, na sequência de so-
licitação da ANAC, são consideradas, até à sua concretização, como 
não -conformidades.

4 — As não -conformidades podem ser de dois níveis:
a) Nível 1: Todas as não -conformidades que coloquem em causa a 

qualidade da formação, ausência de um administrador responsável, não 
apresentação ou não aprovação de plano de ação corretiva de nível 2 
no prazo máximo de seis meses, falha no cumprimento de planos de 
ação corretivas de não -conformidades nível 2 e reincidência em não-
-conformidades suscetíveis de afetar a qualidade da formação;

b) Nível 2: Todas as restantes não -conformidades não mencionadas 
na alínea anterior.

5 — Após receber a notificação, por parte da ANAC, da deteção de 
não -conformidades de nível 1, a OF OOV deve apresentar, no prazo de 
três dias úteis, um plano de ações corretivas, para efeitos de análise e 
aprovação desta Autoridade.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, a falta de apre-
sentação do plano de ações corretivas no prazo indicado, bem como a 
não aprovação de tal plano, constitui motivo para a ANAC proceder à 
suspensão do certificado.

7 — Tratando -se de não -conformidades de nível 2, após receber a res-
petiva notificação, por parte da ANAC, dirigida ao gestor de qualidade, 
a OF OOV deve apresentar, no prazo de três meses, um plano de ações 
corretivas, para efeitos de análise e aprovação desta Autoridade.

8 — Se a OF OOV, no prazo mencionado no número anterior, não 
apresentar nenhum plano de ações corretivas, a ANAC procede ao envio 
de nova notificação, dirigida ao administrador responsável, concedendo 
um prazo adicional, não superior a três meses, para apresentação do 
mencionado plano.

Artigo 34.º
Controlo da atividade

1 — A ANAC realiza as ações inspetivas que entender por necessárias 
à organização de formação, de forma a assegurar, ao longo do tempo, 
a manutenção dos requisitos da emissão do certificado previstos no 
presente regulamento.

2 — A OF OOV deve notificar a ANAC de todos os cursos que pre-
tende ministrar, informando o plano de desenvolvimento do curso e 
identificando os alunos.

3 — A OF OOV deve notificar a ANAC, com uma antecedência mí-
nima de 15 dias corridos, do dia, hora e local previsto para a realização 
da demonstração de proficiência a que se refere o artigo 9.º, bem como os 
nomes dos candidatos a serem avaliados e do respetivo examinador.

4 — A notificação referida nos n.os 2 e 3 deve ser efetuada por correio 
eletrónico com recibo de leitura, em endereço a designar pela ANAC.

5 — (revogado).
6 — (revogado).
7 — No âmbito da supervisão à OF OOV, a ANAC pode destacar 

inspetores seus ou examinadores designados com o fim de acompanhar, 
presencialmente, a demonstração de proficiência.

Artigo 35.º
Alterações ao certificado

1 — Sempre que uma OF OOV pretenda alterar o âmbito da formação 
ministrada, deve solicitar à ANAC a alteração do respetivo certificado, 
desde que este se encontre válido.

2 — O requerimento de alteração deve ser acompanhado das cor-
respondentes alterações ao Manual de Instrução, ao MOV e de outra 
documentação pertinente, incluindo uma declaração do gestor da quali-
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dade atestando a conformidade das alterações pretendidas, seguindo -se 
os trâmites previstos no artigo 31.º

3 — Na sequência do pedido apresentado nos termos dos números 
anteriores, a ANAC pode determinar a realização de uma auditoria, a 
qual deve ser efetuada no prazo máximo de 30 dias contados da data de 
entrega de todos os documentos previstos no número anterior.

Artigo 36.º
Validade e revalidação do certificado

1 — O certificado é válido pelo período de três anos, sendo revali-
dado a requerimento da organização de formação, entregue nos serviços 
competentes da ANAC com uma antecedência mínima de 90 dias do 
termo do seu limite de validade.

2 — A revalidação do certificado é efetuada nos termos dos arti-
gos 31.º e 32.º

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 37.º
Disposições transitórias

1 — A ANAC, a requerimento do operador que, à data da entrada em 
vigor do presente regulamento, não tenha ao seu serviço titulares de uma 
licença de OOV que reúnam os requisitos previstos no artigo 15.º ou 
em número suficiente em face do número de candidatos a uma licença 
de OOV que se encontram a realizar ou que vão iniciar o estágio, pode, 
caso a caso, e a título excecional, autorizar o titular de uma licença de 
OOV a exercer as funções de monitor, desde que, cumulativamente, 
preencha os seguintes requisitos:

a) Ser titular de uma licença de OOV há, pelo menos, três anos;
b) Ter exercido, por proposta de um operador e mediante autoriza-

ção da ANAC, as funções de monitor pelo menos uma vez nos três 
anos imediatamente anteriores à data da entrada em vigor do presente 
regulamento.

2 — O pedido de autorização referido no número anterior é formali-
zado mediante requerimento fundamentado do operador, do qual deve 
obrigatoriamente constar o seguinte:

a) Identificação completa do(s) titular(es) da licença de OOV;
b) Declaração em como, à data da entrada em vigor do presente 

regulamento, não tem ao seu serviço titulares de uma licença de OOV 
que reúnam os requisitos previstos no artigo 15.º; ou

c) Declaração em como, à data da entrada em vigor do presente 
regulamento, não dispõe de monitores suficientes em face do número 
de candidatos a uma licença de OOV que se encontram a realizar ou 
que vão iniciar o estágio;

d) Indicação expressa e justificada do número de autorizações de 
que necessita.

3 — A ANAC, a requerimento fundamentado do titular de uma licença 
de OOV que, à data da entrada em vigor do presente regulamento, não 
reúna os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 16.º, pode, caso a caso, e 
a título excecional, autorizar -lhe o exercício das funções de examinador, 
desde que, cumulativamente, reúna os seguintes requisitos:

a) Ser titular de uma licença de OOV há, pelo menos, cinco anos;
b) Ter exercido, por proposta do operador e mediante autorização 

da ANAC, as funções de examinador pelo menos duas vezes nos três 
anos imediatamente anteriores à data da entrada em vigor do presente 
regulamento.

4 — As autorizações referidas nos números 1 e 3 são válidas por um 
período máximo de três anos.

Artigo 38.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 4/2003, de 23 de dezembro de 2002, do 
Instituto Nacional de Aviação Civil, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 22, de 27 de janeiro de 2003.

Artigo 39.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)
O presente anexo contém uma descrição detalhada das funções, de-

veres e responsabilidades de um oficial de operações de voo, podendo 
servir como elemento de orientação e consulta para a elaboração das 
regras a incluir no manual de operações.

1 — Funções do oficial de operações de voo:
a) Assistir os pilotos na preparação de cada voo, fornecendo todos os 

documentos necessários à execução da totalidade dos voos, respeitando 
as regulamentações aeronáuticas e cumprindo os padrões exigíveis de 
segurança;

b) Exercer vigilância e estabelecer comunicação com qualquer ae-
ronave, na totalidade das áreas da sua operação, a fim de fazer face a 
eventual necessidade de fornecer ao piloto comandante informações 
relevantes para a condução, em segurança, do voo ou desencadear 
procedimentos em caso de emergência.

2 — Deveres e responsabilidades — os deveres e responsabilidades 
decorrentes das funções do oficial de operações de voo, podem articular-
-se em três fases:

2.1 — Fase pré -voo (função de supervisão):
a) Analisar as condições meteorológicas em rota, a partir de cartas 

de análise de superfície, de ventos em altitude, de imagens satélite e 
de divulgação de previsões para os aeroportos de destino e respetivos 
alternativos;

b) Solicitar substituição de tripulações, caso ocorram insuficiências 
de certificação para determinados aeroportos;

c) Analisar as informações divulgadas pelas entidades aeronáuticas 
acerca da operacionalidade de pistas, ajudas -rádio, áreas e rotas restri-
tas, categoria dos serviços contra incêndio e outras que possam afetar 
os voos;

d) Divulgar atrasos na hora de saída ou proceder ao cancelamento de 
voos por impedimentos operacionais;

e) Estudar rotas alternativas, mediante análise de condicionantes 
em rota (slot), caso daí decorram benefícios em termos de economia, 
pontualidade e segurança.

2.2 — Fase pré -voo (função de planeamento):
a) Preparar um plano de voo operacional, escolhendo a rota ótima a 

partir da análise de regulamentações nacionais e internacionais, previsões 
e fenómenos meteorológicos, disponibilidade dos vários espaços aéreos 
e procedimentos operacionais específicos do operador;

b) Verificar se o plano de voo oficial se encontra divulgado correta-
mente pelos serviços de tráfego aéreo;

c) Integrar o cálculo de combustível para transporte do peso útil de 
cada percurso, de acordo com os dados de performance, tempo de voo 
e condições meteorológicas;

d) Divulgar o abastecimento mínimo planeado para elaboração da 
folha de carga;

e) Colocar, no caso de o voo ter início em escalas fora da base sem 
pessoal credenciado em operações, toda a documentação necessária para 
a preparação do voo, mediante informação das referidas escalas.

2.3 — Fase de despacho (função de planeamento):
a) Sujeitar à aprovação do piloto comandante os seguintes docu-

mentos: informação meteorológica (cartas de análise e de ventos em 
altitude, previsões dos aeroportos abrangendo os horários da operação, 
última observação dos mesmos), informação pertinente dos aeroportos 
abrangidos pelo percurso (procedimentos e facilidades aeroportuárias, 
cartas de navegação, notas e diretivas do operador), plano de voo ope-
racional e oficial (repetitivo ou colocado unitariamente) e restrições de 
tráfego (slot);

b) Explicitar, mediante a informação supracitada, a escolha da rota, 
alternativas e combustível planeado, recolhendo as assinaturas do pi-
loto comandante e do oficial de operações de voo no plano de voo 
operacional.

2.4 — Fase de despacho (função de supervisão):
a) Informar o piloto de qualquer alteração ao peso útil, ao tipo de 

aeronave, à rota escolhida, ao horário de partida/chegada e respetivas 
causas diretas ou indiretas;

b) Proceder aos acertos solicitados pelo piloto, divulgando a outros 
setores abrangidos (abastecimento suplementar, folha de carga) quaisquer 
alterações pertinentes para a condução do voo;
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c) Complementar qualquer informação para as escalas, fora da base, 
onde o voo possa ter início.

2.5 — Fase do voo (função de supervisão):
a) Exercer vigilância constante sobre todos os voos, com especial 

incidência sobre áreas oceânicas ou desérticas;
b) Manter os planos de voo ativos e atualizados, de acordo com 

possíveis alterações aos horários de chegada/partida;

c) Contactar o piloto, no caso de ocorrer qualquer fenómeno que possa 
ter repercussões para a condução do voo em segurança;

d) Assistir o piloto em qualquer solicitação, de ordem operacional, 
comercial ou de emergência;

e) Desencadear todos os procedimentos, no caso de diversão para um 
aeroporto alternativo;

f) Desencadear as ações necessárias em situações de alertas, contin-
gências e ou emergências. 

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º) 

  

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º) 

  

ANEXO V

(a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º) 

  

 ANEXO IV

(Revogado.)
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 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 1 do artigo 31.º) 

  

 311640391 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Edital n.º 900/2018

Candidaturas ao cargo de presidente da Escola
Superior de Enfermagem de Lisboa

1 — O presente edital formaliza o anúncio publico da abertura de can-
didaturas ao cargo de Presidente da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL), de acordo com o disposto ao artigo 1.º do Regulamento 
da Eleição do Presidente da ESEL aprovado pelo Conselho Geral desta 
Escola em 26 de abril de 2010.

2 — São elegíveis para o cargo de Presidente da ESEL:
a) Professores e investigadores da ESEL ou de outras instituições, 

nacionais ou estrangeiras, de ensino superior ou de investigação;
b) Individualidades de reconhecido mérito e experiência profissional 

relevante.

3 — Não pode ser eleito quem:
a) Esteja na situação do aposentado;
b) Tenha sido condenado por infração disciplinar, financeira ou pe-

nal no exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro anos 
subsequentes ao cumprimento da pena;

c) Incorra noutras ilegibilidades previstas na lei ou nos estatutos da 
ESEL.

4 — O Presidente da ESEL é eleito para um mandato de quatro anos 
pelo Conselho Geral e exerce as suas funções em regime de dedicação 
exclusiva.

5 — O prazo para apresentação de candidaturas termina em 4 de 
outubro de 2018.

6 — A declaração de candidatura, acompanhada do currículo e do 
programa de ação do candidato, é redigida em língua portuguesa e 
dirigida ao Presidente do Conselho Geral.

7 — O presente Edital é afixado nos lugares do costume nos vários 
polos da ESEL, divulgado no sítio da ESEL na Internet e publicado em 
dois jornais de expansão nacional.

8 — Os estatutos da ESEL e o regulamento da Eleição do Presidente 
da ESEL estão disponíveis no sítio da ESEL na Internet, www.esel.pt.

4 de setembro de 2018. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

311632186 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Deliberação n.º 1026/2018

Delegação de competências do Conselho
 de Gestão no Administrador

 da Universidade dos Açores de 25 de junho de 2018

Tendo em conta o disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, e o disposto no n.º 3 do artigo 80.º dos Estatutos da 
Universidade dos Açores (UAc), homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 8/2016, de 29 de julho, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 154, de 11 de agosto, alterados pelo Despacho Normativo n.º 11/2017, 
de 3 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 
24 de agosto, o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 36.º e 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de 
agosto, e ao abrigo do disposto no artigo 44.º e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, o Conselho de Gestão deliberou:

1 — Delegar no Administrador da UAc, Dr. Nuno Henrique Oliveira 
Pimentel, os poderes legais para a prática dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito da gestão geral:

a) Apoiar e garantir a execução das políticas de gestão administrativa 
e financeiras definidas pelo Conselho de Gestão e restantes órgãos da 
UAc nas áreas da sua competência;

b) Assegurar a orientação geral dos serviços na sua dependência e defi-
nir o respetivo programa de desenvolvimento, avaliando -o e corrigindo -o 


